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Secretária l\y'unicipalde Ass stênc a Social.

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OEJETO: CONTRATACÃO DE PRESTACÃO DE SERVICOS DE EMPRESA ESPECIAI-IZADA EM CURSOS
TECNICOS E PROFISSIONALIZANÍES DE INFORMÁTICA.

1.2 ESPECIFICAçóES DO OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS
ESPECIAI.IZADA EM CURSOS PROFISSIONALIZANTES E TECNICOS DE INFORMATICA BASICA, PARA
aTENDER AS CRTANCAS E ADOLESCENTES ACOMpANHAOOS PELO SCFV {SERV|CO DE CONVTVENCTA
E FORTALECIMENÍO DE VINCULOS) PARA AUXILIAR € DAR O SUPORTE NECESSARIO PARA
FUTURAMENTE, NO INGRESSO DE TRABALHO. VISTO, QUT ESSE PUBLICO É ORIUNDO DÊ FAMII-IAS
EM VULNERABII.IDADE SOCIAI.. NO PREENCHIMENTO DO DEMONSTRATIVO SINTETICO FiSICO.
FINANCEIRO FEDERAL REFERENTE AO EXERCíCIO DE 2025, COM VISÍAS À PRESTAçÃO DE CONTAS DOS

REPASSES DE RECURSOS FEDERAIS REALIZADOS PELO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAT
(FNAS) AO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (FMAS), ATENDENDO À5 DEMANDAS E

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNtctPAL DE ASSTSÍÊNCtA SOCtAL, conforme condições e exigéncias
estabêlecidas neste instrumento.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.4. O prazo de vigência da contratâção será contado a partir da data da suâ assinatura e terá
duração até 31 de dezembro de 2025, na forma do artigo 105 da tei n" L4.133/2021. 1.5. O custo
estimado total dâ contratação é RS 31.920,00 (Trinta e um mil, novecentos e vinte reais).

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONÍRATAçÃO
2.7. A Fundamentâção da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRTçÃO DA SO|-UçÃO COMO UM TODO
3.1.4 descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizãda em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de ReÍerência.

4. REqUISITOS DA CONTRATAçÃO
4.1. Além dos critérios de sustentâbilidade eventuâlmente inseridos nâ descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentávêis.
4.2. Não será admitida a subcontrâtação do objeto contrâtual.
4.3. Nâo haverá exigência da garantia dâ contratação dos art. 96 e seguintes da Lei ns 14.133/21.
4.4, Para fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessâdos deverão comprovar que
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto dâ licitaçâo, bem como apresentar os
documentos solicitados no edital para a devida habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal
ne L4.t33/2027.4.1. 4.5. Os bens têm natureza de bens comuns, tendo em vista que sêus padrões
de desempenho e qualidâde podem ser objetivamentê definidos pelo êdital, por meio de
especificações usuais de mercado, nos termos do art.6s, inciso X t, da Lei Federal ne 14.133/2021.
4.6. Os dêmais requisitos da Contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos
EstudosTécnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referênciâ.
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5. EXECUçÃO CONTRÂTUAL

5.1. A execuçâo dos serviços será iniciada a partir da assinatura do contrato.5.2. Os serviços
poderâo sêr rejeitados, no todo ou em parte, quando em desâcordo com as especificações
constantes nêstê Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48
(quêrenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sêm prejuízo da
aplicaçâo das penalidades. 5.3. O recebimento provisório ou definitivo nâo excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

5. GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadâs e as normas da Lêi ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial (Lei ne 14.133/2021, art. 115, caput). 6.2. A fiscalização da
contratação será executada por servidor da Administraçâo, especialmentê designados, nos termos
do artigo 117 da tei Federal 74.13312021. 6.3. O contratado será ob gado ã reparar, coíigir,
remover, rêconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de mâteíiais nela
empregados lLei ne 14.733/2021, ârt. 119). 6.4. O contratado será responsável pelos danos
causados diretamente à Administração ou a terceiros em râzâo da execução do contrato, e não
excluirá nem reduzirá essâ responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante lLei ne 74.L33/2O21, art. 120). 6.5. Somente o contratado será responsável pelos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes dâ execução do contrâto
lLei ne 14.733/2027, art. 121, câput). 6.5.1. A inadimplência do contratado êm relaçâo aos
encargos trabalhistas, Íiscais e comerciais não transferirá à Administraçâo a responsabilidade pelo
seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrâto (Lei np 14.133/2021, aÍ]t.721, §lel.6.6.
As comunicaçõês entre o órgão ou entidade e a contratadâ devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mênsagem
eletrônica paÉ esse fim.6.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa
para adoção de provldências que devam ser cumpridas de imediato.
6.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fâtura, dêverá ser consultada a situação de
habilitação da empresa.

7, FORMA E CR|TÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
7.1. O fornecedor será selêcionado por meio da realização de procêdimento de DISPENSA DE

LICITAçÃO, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.75, inciso da tei ne
L4.733/2027, que cúlminará com a seleção da proposta de menor preço global. 7.2. As exigências de
habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, sendo
elas: Habilitação juridica 7.3. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,
porforça de lei, tenha validadê para fins dê identificâção em todo o território nacionalj 7.4. Empresário
individuâl: inscrição no Registro público de Emprêsas Mercantis, â cargo dâ Junta Comercial da
respectiva sede; 7.5. Microemprêendedor lndividual , MEI: Certificâdo da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja âceitação ficará condicionadâ à verificâção da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreen dedo\ 7.6.
Sociedade empresária, sociedâde limitada unipessoal- SLLJ ou sociedade identificada como empresa
individual dê responsâbilidade limitada EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estâtuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mêrcantis, a cârgo da Junta Comercial dâ respectiva sede,
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âcompanhada de documento comprobatório de seus âdministrâdorês;7.7. Sociedade empresáriâ
estrânBeira: portaria de autorizâção de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
e arquivada na Junta Comercial da UNDade federativâ onde se localizar a filial, agência, sucuÍsal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstruçâo Normativa DREI/ME n.e
77, de 18 de março de 2020. 7.8. Sociedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Rêgistro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de docúmento comprobatório de seus
administrâdores; 7.9. Filial, sucursal ou agênciâ de sociedade simples ou êmpresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou êmpresária, respectivamêntê, no
Registro Civil das Pessoas lurídicas o! no RegistÍo Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde têm sede a matriz.7.10. Os documentos apresentâdos deverâo estar
acompanhâdos de todas as alterações ou da consolidação respêctiva. Habilitação fiscal, social e
trâbalhista a) P.ova de inscriçâo de Cadastro Nacionalde pessoâs lurídicas CNpJ; b) Certidão Conjunta
Ne8ativa dê Débitos, relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, no âmbito da RFB e da
PGFN abrangendo inclusive as contribuiçôes sociais previstas nas alíneas "a" e .,d,, do parágrafo único
do art. 11 da Lei n.s 8.212, de 24 de julho de 1991, com base na portaria Conlunta RFB/PGFN no 1.751,
de 02h0/2O74. cl Prcva de inscrição no cadastro de contribuintes estâdual e/ou Municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do interessado, peítinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratuâ1. d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ol.i sêde do
interessado; e) Prcva de regularidade com a Fazenda Municipal do relativo ao domicílio ou sede do
interessado; f) Prova de regularidadê com o F!ndo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS), mediante
a apresentação de CertiÍicado de Regularidade de Situação/CRF. g) prova de inexistência de débitos
;nadimplidos perante a justiça do trabalho, mediânte â apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), com prazo de validadê de 180 (cento e oitenta dias), contâdos da data de sua
emissão, de acordo com a Legislação federâl "Leine 12.440, de 07 de julho de 2011,,. h)o cumprimento
do disposto no inciso XXX|ll do art.7p da Constituição Federal. eualificação Técnica a) Apresentar
Atestâdo de capacidade técnica expedido e/ou Contrato de prestâção de Serviços por Entidades do
Setor Público comprovando experiência na prestação dos serviços pertinentes. b)Apresentar no ato
da contratação, registro de inscrição para o exercício de atividâdes, expedida pelo respectivo Conselho
para a empresa contratada para execução dos serviços, se houver. c) Íodas as âutorizações e licenças
rêferidas deverão ser mantidas durante todo o prazo da contratação, cabendo âs empresas
contratadas as renovações, substituições e demais providências relacionadas à sua âtuação regular,
competindo à CONTRATANTE a sua âdequada fiscalização. eualiÍjcação Econômico_Financeira a)
Certidão negativa dê falência expedida pelo distribuidor dâ sede do fornecedor ou, se Íor o caso,
Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com
data de emissão de no máximo 30 {trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que estêja
dentro do prazo de vâlidade expresso na própria certidão; b) Caso o licitante encontre-se em
recuperação judicial, admite-se a padicipâção, em licitaçõês, desde que amparadas em certidão
emitida pela instância judicial competente aÍirmando que a interessada está aptâ econômica e
Íinanceiramênte a participar de procedimento, na forma do Acórdão TCU - plenário 1201/2020.

Documentacão ComDlementql

a) Declaração de que não está incurso nos impedirnentos de que trata o art.14 do Federal n"
74.733/2021, conforme modelo Anexo tV; b) Certidão Negâtiva de Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneâs e Suspensas - CEtS c) Certidão Nêgativa de Cadastro Nacional de Empresas
Públicas - CNE.9.4, Declaração de proteção ao Trabalho do Menor, em atendimento do
disposto no inciso Vt do ert. 68 da Lei 14.133/2021, para cs fins do disposto no inciso V do art.
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98 da Lei Estadual ne 9.433/05, de que não empreSa menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, se for o caso, o emprego
de menor a partir de 14 anos, na condição de âprendiz, conforme modelo constante do Anêxo
V deste Aviso de Dispensa de Licitàção.

8. FAÍURAMENTO

8.1. As despesas decorrêntes da presente contratação correrão à conta de recursos
espêcíficos.
A Íatura dêverá conter no mínimo os sêguintes dados:
a) Data de emissão;

b) Estar endereçada ao FUNDO MUNtctpAL DE ASSTSÍÊNOA SOCTAL

c) Constâr o n' do CNPJ:07.793.6241000L-52
d) Quantidade fornecidâ;
e) Espêcificaçâo do produto fornêcido;
1) Preço unitário e total dâ fatura.

8.2. A dotaçâo relativa aos exercícios Íinênceiros subsequentes será indicâda após aprovaçâo
da lei Orçamentáriâ respectivâ e liberação dos créditos correspondentes, mediante
âpostilamênto.

9. OERTGAçõES DO CONÍRATO
9.1. A CONTRATADA obriga-se a: a) Entregar o material conforme especificações do Termo de
Referência e dê sua proposta, com os recursos necessários, ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais; b) Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituiÇ às suas expensas,
no total ou em párte, os serviços efetuados em que se vêrificarem vícios, defeitos ou
incorreções rêsultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da
Administração; c) Arcar com â responsabilidade civil por todos e quaisquer danos matêriâis e
morals causados pela ação ou omissâo de sêus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantês/ dolosa ou culposamente, à prefeitura ou a terceiros; d) RêsponsabilizâÊse por
todas as obrigâções trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na
legislação específica; e) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acâtar as
orientâçôes da Administração, inclusivê quanto ao cumprimento das Normas lnternas, quando
for o caso;
f) Relatar ao Município toda e qualquer irregularidadê verificada no decorrer dâ prestação dos
serviços; g) Não permitir a utilização de qualquertrabalho do menor de dezesseis anos, excêto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir â utiljzação do
trabalho do menor de de2oito anos em trabalho noturno, peri8oso ou insalubrei h) Manter
durante toda â vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigâções assumidas, todas
ascondiçôesdehabilitaçãoequalificaçãoexigidasnacontratação;i)Nãotransferiraterceiros,
por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidâs, nem subcontratar
qualquer das prestaçôes a que está obrigada, exceto nas condições se previamente
autorizadas pela Administração; j) tJtilizar empregados habilitados e com conhecimentos
básicos dos serviços a serem execLltadosr êm conformidade com as normas e determinações
em vigor; k) Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agentê público ocupantê de cârgo em comissão ou funçâo de confiança no órgão ContÉtante,
nos termos do artiSo 7. do Decreto n" 7.203, de 2o1o; 9.2. A CoNTRATANTE obrigâ_se a: a)
Efetuar os pagamentos devidos à contratada; b) Receber os itens solicitado no objeto do
contrato, nos termos, prâzo, condições e especificação estabelecidas nêste instrumento; c)
Oesignar servidor responsávêl para fiscalização e acompanhamento do contrato. d) Rejeitar

., \.,ó1\,
\ t . ;:l:.'

\-,-'

Av Clóvis Rodrigo do Vale, 647, Setor Oeste - coiatubâ-Go - CEp: 75.600-000



@IATI.EA
ctoAoE PnósPER^

notodoouemparte,porintermédiodafiscalização,ofornecimentodosprodutosqueestejâm
em desacordo com o firmado, podêndo exitir, a qualquer tempo, a substituição dos que julgar
insuficientes ou inadequados; e) Aplicar a contratada as penâlidades depois de constâtada as
irregularidades, gôrantido o contrâditório e ampla defesaj Í) Fornecer a contratada todas âs
informaçôes, esclarecimento, documentos e demais condiçôes necessárias à execução do
contÍato; t) Notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidade
constatadas na execução do contrâto, para que sejam adotadâs as medidas corretivas
necessárias;

10. DO REAJUSTE

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
contado da data do orçamento estimado. 10.1.1. Após o interregno de um âno, os preços
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice jGpM

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídâs após a ocorrênciâ da anualidade.
10.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
â partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
10.3. Caso o índice estabelecido pâra rea.iustamento venha a serextinto ou dê qualquerÍorma
não possa mais seÍ utilizado, será adotado, em substitLrição, o que vier a ser detêrminado pela
legislação então em vigor. 10.4. O reajuste será realizado por apostilamento.

11. DAS SANçÕES

11.1. Pela inexecução totâl ou pârcial do objeto deste contrâto, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA, sanções previstas em lei, sempre respeitando com contaaditório e amplâ defesa.
11.2. O Município de Goiatuba, reservâ,se ao direito de impugnar os serviços prestados, se esses não
estiverem de acordo com âs especificaçôes contidas neste Termo dê Referência. 11.3. Os casos
omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal ns 14.133/2021.
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Goiatuba, 23/04/2025 .

JOELMA VIEIRA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAT
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Aprovo o Presente Termo de Beferênciê, nos termos dos arts. 6e, xXIr, e 40, § 1q, da Lei

74.133/2027. Em atendimento ao disposto no art. 50, tV, Lei 9.784/99, bem como no art.

72, Vlll, da Lei 14.133 f2021, autotizo a contrâtação direta.
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